Comarca de Macaé – 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº 0005594-23.2011.8.19.0028
Em 05 de maio de 2011, MARCELA MARCHON BOTELHO DA SILVA ajuizou a presente demanda pelo procedimento sumário em face de CLÍNICA LUZ DA BELEZA ESTÉTICA, objetivando a condenação da ré ao pagamento da quantia de R$ 260,00, a título de indenização por danos materaisi, além de indenização por danos morais e estéticos. Como causa de pedir foi alegado pela autora em sua inicial que celebrou com a ré contrato de prestação de serviços pelo valor de R$ 200,00, consistente no clareamento da pela usando tecnologia do laser. Aduz que ao ser submetida ao tratamento, teve sua pele do rosto e corpo queimados, devido a erro na calibração do calor empregado pelo aparelho Laser. Afirma que reclamou de dores durante a aplicação, sendo informada de que o tratamento poderia causar essa sensação e que tudo estava correndo normalmente. Ao terminar o tratamento, verificou que havia várias feridas espalhadas pelo corpo, começou a se sentir mal com sensação de desmaio. Sustenta que ao chegar em casa foi encaminhada imediatamente para atendimento de emergência do Hospital da Serra de Macaé, ficando constatado que a autora tinha queimaduras graves. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/30. Audiência de conciliação infrutífera transcorreu conforme consta de fl. 45, oportunidade em que a ré ofereceu a contestação de fls. 46/49 e documentos de fls. 50/56, na qual sustenta que, de acordo com a documentação inicial, a autora somente foi procurar ajuda médica depois de 09 dias do procedimento. Afirma que houve queimaduras, uma vez que a autora se expôs ao sol após o procedimento, o que é vedado. A autora se manifestou acerca da contestação às fls. 62/64. Decisão saneadora de fl. 65. Laudo pericial de fls. 84/89. Audiência de instrução e julgamento transcorreu conforme consta de fl. 121, oportunidade em que foi colhido o depoimento pessoal da autora (fl. 122) e inquiridas duas testemunhas arroladas pela parte ré (fls. 123/124). É o relatório. Passo a decidir. Presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, não havendo questões de ordem processual a serem apreciadas. Pretende a autora a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais, morais e estéticos decorrentes de falha na prestação do serviço, que lhe causou queimaduras de segundo grau. A ré, por seu turno, sustentou que as queimaduras se deram em decorrência da exposição da autora à luz solar após o procedimento, o que não era permitido, sendo a autora advertida. A presente relação jurídica firmada entre as partes é regida pelas regras do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a parte autora é destinatária final dos serviços e produtos fornecidos pela ré, conforme preceituam os artigos 2.º e 3.º da Lei n.º 8.078/90. O Código de Defesa do Consumidor estabelece a responsabilidade objetiva da empresa fornecedora dos serviços e produtos por prejuízos ocasionados ao consumidor, decorrente de defeito na sua prestação, cabendo ao réu, para se eximir da responsabilidade, comprovar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro e/ou a inexistência de defeito. No caso dos autos, diante dos documentos carreados à inicial, consistentes no atendimento médico a que foi submetida a autora, além do laudo de exame de corpo de delito (fl. 28), bem como o laudo pericial elaborado por perito deste juízo (fls. 84/89), restou claramente demonstrada a falha no serviço prestado pela ré, eis que ficou constatado que a autora sofreu queimaduras pela aplicação do laser em sua face e membros inferiores. Assim, entendo que a autora logrou comprovar a existência de fato constitutivo do seu direito, não tendo a ré comprovado nenhuma das causas excludentes de sua culpa no evento danoso. Assim, restou consubstanciada a falha no serviço prestado pela parte ré, ensejando violação ao dever jurídico de prestação de serviço eficiente, adequado e eficaz, a justificar a responsabilidade civil. O aprimoramento das relações de consumo e a efetivação do Código de Defesa do Consumidor exigem do Poder Judiciário uma postura rígida e enérgica, razão pela qual, na aferição do dano moral, deve o Julgador perseguir a busca do caráter pedagógico para que situações como essas não mais ocorram. É inegável a existência de dano moral a ser compensado, pois como é cediço, o dano moral é aquele que acarreta uma violação aos direitos personalíssimos, tal como a imagem, honra, saúde e integridade psicológica, causando dor, vexame, mágoa profunda, desconforto, constrangimento e humilhação à vítima, que pode e deve ser compensado. Tal dano existe in re ipsa, ou seja, é proveniente da própria ofensa, e uma vez provada tal ofensa, automaticamente estará demonstrado o dano moral. Há, portanto, uma presunção natural decorrente das regras de experiência comum. Na verificação do quantum reparatório de dano moral deve o juiz atentar para o princípio da razoabilidade, estimando um quantum compatível com a conduta da ré e a gravidade do dano por ela produzido. Adotando-se o critério da razoabilidade, fixo a verba indenizatória no valor de R$ 8.000,00, por ser suficiente para reparar o dano moral sofrido pela parte autora, tendo em vista a natureza do sofrimento suportado, em razão dos transtornos, constrangimentos e aborrecimentos ocasionados pela falha na prestação dos serviços prestados pela ré. No entanto, no que concerne ao pedido de indenização por dano estético, entendo que não assiste razão à autora. Com efeito, o laudo pericial concluiu que a lesão sofrida pela autora é reversível e que não há sequelas (fl. 88). Conceituando o dano estético, recorre-se à lição de Maria Helena Diniz, para quem ´O dano estético é toda alteração morfológica do indivíduo, que, além do aleijão, abrange as deformidades ou deformações, marcas e defeitos, ainda que mínimos, e que impliquem sob qualquer aspecto um afeiamento da vítima, consistindo numa simples lesão desgostante ou num permanente motivo de exposição ao ridículo ou de complexo de inferioridade, exercendo ou não influência sobre sua capacidade laborativa. P. ex.: mutilações (ausência de membros - orelhas, nariz, braços ou pernas etc.); cicatrizes, mesmo acobertáveis pela barba ou cabeleira ou pela maquilagem; perda de cabelos, das sobrancelhas, dos cílios, dos dentes, da voz, dos olhos (RJTJSP, 39:75); feridas nauseabundas ou repulsivas etc., em conseqüência do evento lesivo.´ Ademais, este magistrado, quando da audiência de instrução e julgamento, colheu o depoimento pessoal da autora e pode verificar que a mesma não ficou com qualquer marca ou sequela do tratamento. Por fim, entendo que merece prosperar o pedido de indenização por danos materiais, eis que os recibos de fl. 27 encontram-se inexoravelmente ligados por nexo de causalidade à conduta ilícita da ré. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para: ´ Condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a título de compensação por danos morais, acrescida de juros a contar da citação e correção monetária a partir desta data; ´ Condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais) a título de indenização por dano material, acrescida de juros a contar da citação e correção monetária a partir do efetivo desembolso. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que, na forma do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil, fixo em 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 04.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
